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LIÇÃO 4 (A PATERNIDADE DIVINA) 

INTRODUÇÃO  

A Paternidade Divina não constitui um adorno devocional da fé cristã, nem 
um recurso pedagógico para facilitar a compreensão humana de Deus; ela 
é o eixo ontológico, revelacional e relacional da autocomunicação divina. 
Falar de Deus como Pai é falar do modo como Deus é em Si mesmo antes 
de qualquer relação com o mundo criado. O cristianismo não nasce da 
tentativa humana de nomear o divino, mas da iniciativa soberana de Deus 
em dar-Se a conhecer. E essa autodoação se dá, de forma plena e definitiva, 
como Pai que envia o Filho no poder do Espírito. 

Diferentemente das religiões naturais e dos sistemas filosóficos, nos quais 
a divindade é concebida como força impessoal, princípio metafísico ou 
causa primeira distante, o Deus das Escrituras se revela como Pessoa que 
gera, ama, fala e se relaciona. Essa revelação não é fruto de projeção 
antropológica — como acusaria Feuerbach —, mas resultado do auto-
testemunho histórico e redentivo de Deus, culminando na encarnação do 
Filho eterno (Jo 1.18; Hb 1.1–3). O Pai não é uma metáfora derivada da 
experiência humana; ao contrário, toda verdadeira paternidade humana é 
sombra e reflexo da Paternidade divina (Ef 3.14–15). 

Do ponto de vista teológico, é imprescindível afirmar que a paternidade 
pertence à essência divina (essentia Dei) e não meramente às opera Dei ad 
extra. Deus não se torna Pai em virtude da criação, nem assume essa 
identidade em resposta à redenção. Ele é eternamente Pai, 
independentemente do mundo. A criação e a salvação não produzem a 
paternidade divina; antes, emanam dela. Essa distinção preserva a 
imutabilidade (immutabilitas Dei), a asseidade (aseitas) e a simplicidade 
divina, impedindo qualquer noção de desenvolvimento, mutação ou 
carência interna em Deus. 
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Assim, a afirmação clássica torna-se fundamental: a Trindade não é 
produto da economia; a economia é revelação da Trindade. O que Deus faz 
na história revela quem Deus é na eternidade. A missio do Filho e do Espírito 
no tempo reflete as processões eternas no ser divino. O Pai envia porque 
eternamente gera; o Espírito é enviado porque eternamente procede. A 
história da redenção é, portanto, a epifania temporal de uma realidade 
eterna. 

Na recepção assembleiana, essa doutrina não é tratada como especulação 
filosófica, mas como verdade bíblica recebida com temor, reverência e 
submissão às Escrituras. O Pai é confessado como a fonte eterna e sem 
causa (archē anaitios); o Filho como eternamente gerado (gennētos, não 
poiētos) — gerado, não criado; e o Espírito Santo como eternamente 
procedente (ekporeuetai). Essa linguagem, herdada da tradição patrística e 
filtrada pela fidelidade bíblica, protege a Igreja contra o subordinacionismo, 
o modalismo e qualquer forma de cristologia ou pneumatologia 
empobrecida. 

Consequentemente, a filiação cristã não é uma metáfora psicológica nem 
um título honorífico religioso. Trata-se de uma realidade ontológica 
aplicada pela graça, na qual o crente, unido a Cristo, participa da relação 
filial do Filho com o Pai (Rm 8.15–17; Gl 4.4–6). Pelo Espírito Santo, somos 
inseridos na comunhão trinitária viva, não como filhos naturais, mas como 
filhos adotivos que compartilham da herança do Filho unigênito. A oração 
cristã, a vida espiritual e a identidade da Igreja só podem ser 
compreendidas à luz dessa paternidade eterna que precede, sustenta e 
consuma toda a obra da redenção. 
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I. A REVELAÇÃO DA PATERNIDADE DO PAI 

1. Definição da paternidade do Pai  

A paternidade constitui um idiōma hypostatikon exclusivo da Primeira 
Pessoa da Trindade, isto é, uma propriedade pessoal intransferível que 
distingue o Pai sem dividi-Lo da única ousia divina. Enquanto a essência 
(ousia) é indivisível e plenamente compartilhada pelo Pai, pelo Filho e pelo 
Espírito Santo, as propriedades pessoais (paternidade, filiação e 
processão) estabelecem distinção real sem introduzir hierarquia ontológica 
ou gradação de divindade. Assim, a paternidade não é uma função exercida 
no tempo, mas uma identidade eterna, anterior a qualquer ato criacional ou 
redentor. 

O Pai não “assume” o papel de Pai em determinado momento da história; 
Ele é Pai por natureza eterna. Reduzir a paternidade divina a um papel 
funcional equivale a dissolver a Trindade em uma economia transitória e 
negar a autodefinição de Deus. Na revelação bíblica, Deus não se torna 
aquilo que faz; Ele faz aquilo que é. 

Em Efésios 4.6, Paulo utiliza o termo Πατήρ (Patḗr) em um contexto 
claramente trinitário, conferindo-lhe densidade teológica que ultrapassa a 
mera noção de autoridade patriarcal. O Pai é apresentado como aquele que 
está “sobre todos” (ἐπὶ πάντων), indicando transcendência soberana; “por 
todos” (διὰ πάντων), revelando ação providencial contínua; e “em todos” 
(ἐν πᾶσιν), afirmando imanência graciosa. Essa tríplice localização 
ontológica impede tanto o deísmo, que distancia Deus do mundo, quanto o 
panteísmo, que confunde Deus com o mundo. 

Quando Paulo declara em 1 Coríntios 8.6 que todas as coisas procedem “de 
quem” (ἐξ οὗ – ex hou), ele não estabelece uma prioridade cronológica do 
Pai, mas uma prioridade relacional e fontal. O Pai é fonte pessoal, não 
causa temporal. Ele é aseitas absoluta, possuidor de vida em Si mesmo, 
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fundamento de toda a vida comunicada. João 5.26 reforça essa verdade ao 
afirmar que o Filho recebe do Pai o ter vida em Si mesmo — não por 
concessão temporal, mas por geração eterna. 

Essa definição impede leituras funcionalistas da Trindade, comuns em 
contextos pragmáticos modernos, nas quais o Pai seria apenas Criador, o 
Filho apenas Redentor e o Espírito apenas Santificador. Antes de agir ad 
extra, Deus existe eternamente ad intra como comunhão viva. A 
paternidade, portanto, não é consequência da revelação; ela é o 
pressuposto ontológico da revelação. 

 

2. A paternidade eterna do Pai  

A eternidade da paternidade divina afirma que Deus jamais existiu em 
isolamento pessoal. João 17.5, ao empregar a expressão πρὸ τοῦ τὸν 
κόσμον εἶναι (“antes que o mundo existisse”), situa a comunhão Pai-Filho 
fora da categoria do tempo criado. O tempo não molda Deus; o tempo é 
produto da vontade criadora de Deus. A eternidade divina não é tempo 
infinito, mas modo de existência transcendente ao tempo. 

Essa afirmação exclui qualquer noção de solidão divina pré-criacional. 
Deus não cria para suprir carência, nem redime por necessidade reativa. 
Antes da criação, já havia koinōnia perfeita, agapē plena e doxa 
compartilhada. Por isso, quando a Escritura afirma que “Deus é amor” (1 Jo 
4.8), essa declaração não depende da criação ou da redenção, mas da vida 
intratrinitária eterna. Deus ama porque eternamente é comunhão pessoal. 

A paternidade eterna também fornece o alicerce da doutrina da eleição. 
Efésios 1.4–5 revela que a adoção foi decretada “antes da fundação do 
mundo”, indicando que a salvação não é um improviso diante da queda, 
mas a execução histórica de um propósito eterno do Pai. A adoção não cria 
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a paternidade divina; ela a compartilha graciosamente com aqueles que 
estão em Cristo. 

Na tradição assembleiana, essa verdade sustenta uma compreensão 
equilibrada da soberania divina. O Pai eterno governa a história segundo o 
conselho da Sua vontade (βουλὴ τοῦ θελήματος αὐτοῦ), sem violar a 
responsabilidade moral humana. A eleição não anula o chamado, nem a 
soberania elimina a resposta; ambas coexistem sob o governo sábio do Pai. 

 

3. O Pai gerou o Filho  

A geração eterna do Filho é expressa biblicamente pelo verbo γεννάω 
(gennáō), que, aplicado à vida intratrinitária, não pode ser compreendido 
em categorias biológicas, físicas ou temporais. Trata-se de linguagem 
analógica, destinada a comunicar uma relação real de origem pessoal sem 
implicar começo no tempo ou inferioridade ontológica. 

João 5.26 declara que o Filho possui vida em Si mesmo (ζωὴν ἐν ἑαυτῷ), 
expressão que afirma igualdade ontológica absoluta com o Pai. O Filho não 
recebe a vida como criatura; Ele a possui como Deus. João 1.1–4 confirma 
essa verdade ao afirmar que o Logos era Deus, agente da criação e fonte da 
vida. Não há gradação de divindade, mas plena consubstancialidade 
(homoousios). 

A geração eterna preserva simultaneamente duas verdades centrais da fé 
cristã: distinção pessoal real e unidade essencial perfeita. O Pai não é o 
Filho, e o Filho não é o Pai; contudo, ambos compartilham a mesma 
essência divina indivisível. Essa doutrina protege a Igreja tanto do arianismo 
antigo quanto de suas expressões contemporâneas, que negam a plena 
divindade do Filho sob terminologias aparentemente bíblicas. 
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O Pai jamais precedeu o Filho no tempo. O Pai é eternamente Pai porque 
eternamente gera o Filho. Essa relação não é contingente, mas necessária, 
eterna e imutável. Negar a geração eterna equivale a dissolver a revelação, 
comprometer a redenção e esvaziar a adoração cristã. 

 

4. O Pai nos concede o Espírito  

A procedência do Espírito Santo é descrita em João 15.26 pelo verbo 
ἐκπορεύομαι (ekporeúomai), indicando origem pessoal no Pai enquanto 
fonte fontal da Trindade. Ao mesmo tempo, o envio do Espírito pelo Filho (Jo 
16.7) manifesta a perfeita unidade operacional entre as Pessoas divinas. O 
Espírito procede do Pai e é enviado pelo Filho sem confusão de hipóstases 
nem subordinação ontológica. 

O Espírito Santo é plenamente Deus (θεός), possuidor de vontade, intelecto 
e afeições, conforme demonstrado em Atos 5.3–4 e Efésios 4.30. Ele não 
apenas comunica verdades doutrinárias; Ele testemunha internamente a 
filiação (συμμαρτυρεῖ – Rm 8.16), selando o crente na certeza da adoção. 
Essa obra é essencial para uma espiritualidade equilibrada e saudável. 

Na espiritualidade assembleiana, o Espírito é reconhecido como aquele 
que aplica a obra do Pai e do Filho, selando, santificando, capacitando e 
conduzindo o crente à maturidade. Ele transforma a paternidade divina de 
uma verdade confessada em uma realidade vivida, preservando a Igreja na 
fé, no poder e na esperança escatológica. 

II. RECONHECENDO A PATERNIDADE DO PAI 

1. Confessar a Cristo como Filho  

O reconhecimento verdadeiro da paternidade do Pai é inseparável da 
confissão correta da identidade do Filho, pois o Pai não se revela de forma 
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imediata ou abstrata, mas mediada cristologicamente. A Escritura é 
inequívoca ao afirmar que não há conhecimento legítimo do Pai fora da 
revelação do Filho (Mt 11.27; Jo 14.6). Toda tentativa de acessar Deus 
ignorando, relativizando ou reinterpretando Cristo resulta inevitavelmente 
em idolatria teológica, ainda que envolta em linguagem religiosa 
sofisticada. 

Em 1 João 4.15, o verbo ὁμολογέω (homologéō) carrega peso jurídico, 
cultual e existencial. Não se trata de mera afirmação verbal, mas de 
alinhamento integral da vida com a verdade revelada. Confessar Jesus 
como o Filho de Deus significa concordar com o testemunho do Pai acerca 
da identidade eterna do Filho (Jo 5.37; 8.18). Essa confissão é pública, 
contínua e perseverante, funcionando como critério objetivo de comunhão 
genuína com Deus. 

A expressão “Filho de Deus” (Υἱὸς τοῦ Θεοῦ – Huios tou Theou) transcende 
qualquer leitura funcional ou messiânica restrita. Ela aponta para a 
identidade ontológica eterna do Filho, consubstancial ao Pai. João escreve 
em contexto de enfrentamento direto ao proto-gnosticismo e ao docetismo, 
sistemas que esvaziavam tanto a encarnação real quanto a filiação eterna 
do Logos. Ao afirmar que quem confessa o Filho permanece em Deus (μένει 
– menei), o apóstolo estabelece a cristologia como fronteira inegociável da 
fé cristã. 

Romanos 10.9–10 une inseparavelmente fé (pistis) e confissão (homologia). 
A fé que não se expressa é inexistente; a confissão que não nasce da fé é 
vazia. A declaração “Jesus é Senhor” (Κύριος Ἰησοῦς) não é apenas um 
credo primitivo, mas uma afirmação radical de soberania divina, 
especialmente em contexto onde “César é senhor” era a confissão política 
dominante. Segundo 1 Coríntios 12.3, tal confissão só é possível pelo 
Espírito Santo, evidenciando que reconhecer o Filho é obra sobrenatural, 
não construção racional ou tradição cultural. 
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Negar o Filho implica ruptura direta com o Pai (1 Jo 2.23), pois o Pai só é 
conhecido na face do Filho (2 Co 4.6). Assim, toda espiritualidade que 
relativiza Cristo, dilui Sua identidade ou O coloca ao lado de outros 
mediadores é espiritualmente falsa, ainda que se apresente como inclusiva 
ou tolerante. A confissão cristológica correta protege a Igreja contra a 
apostasia, o pluralismo teológico e o sincretismo religioso contemporâneo. 

 

2. A perfeição do amor do Pai  

O amor do Pai não é um atributo periférico ou acidental, mas uma 
expressão essencial de Sua própria natureza. Em 1 João 4.16, a afirmação 
ὁ Θεὸς ἀγάπη ἐστίν utiliza o verbo ἐστίν (estin) em sentido ontológico: Deus 
é amor. Não se trata apenas do que Deus faz, mas de quem Deus é. 
Contudo, essa verdade só é inteligível à luz da Trindade, pois amor 
pressupõe relação pessoal. Um deus solitário não poderia ser amor em 
essência, apenas em ato eventual. 

Esse amor eterno manifesta-se historicamente no envio do Filho. João 3.16 
emprega o verbo ἠγάπησεν (ēgapēsen) no aoristo, indicando um ato 
concreto, histórico e decisivo: a entrega do Filho unigênito (μονογενής – 
monogenēs). Esse termo não comunica origem temporal, mas 
singularidade absoluta, exclusividade relacional e identidade eterna. O Pai 
entrega Aquele que eternamente gera, revelando que o amor divino não é 
sentimental, mas sacrificial e redentivo. 

O amor do Pai é também adotivo. Em 1 João 3.1, o verbo καλέω (kaléō) 
aponta para a concessão de identidade: “Vede que grande amor nos tem 
concedido o Pai, a ponto de sermos chamados filhos de Deus”. Essa 
chamada não é simbólica nem jurídica apenas; ela é relacional, espiritual e 
transformadora. A huiothesia (adoção) concede acesso, herança, 
disciplina amorosa e pertencimento real à família divina. 
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Romanos 8.38–39 declara a inseparabilidade do crente do amor de Deus, 
fundamentando a segurança cristã não na constância humana, mas na 
imutabilidade do Pai. Efésios 2.4–5 revela que a salvação nasce da 
abundância desse amor, antecedendo qualquer resposta humana. O amor 
não apenas responde à fé; ele gera a fé, sustenta a fé e conduz a fé à 
consumação. 

 

3. As bênçãos da filiação divina  

A filiação divina produz uma transformação ontológica-existencial 
profunda. Romanos 8.15 afirma que não recebemos um espírito de 
escravidão (πνεῦμα δουλείας), mas um Espírito de adoção (πνεῦμα 
υἱοθεσίας). Essa adoção não elimina a reverência santa, mas substitui o 
medo servil por confiança filial. O clamor “Aba, Pai” une intimidade 
profunda (Aba, termo aramaico) e reverência teológica (Patēr, termo grego), 
preservando o equilíbrio entre proximidade e santidade. 

1 João 4.17 ensina que o amor aperfeiçoado (τετελειωμένη ἀγάπη) gera 
confiança no dia do juízo. O verbo τελειόω (teleióō) não indica perfeição 
absoluta, mas maturidade espiritual. O crente amadurecido não vive 
dominado pelo terror escatológico, pois confia na obra consumada de 
Cristo e na fidelidade do Pai que guarda Seus filhos. 

A tradição assembleiana preserva um equilíbrio doutrinário saudável ao 
afirmar que a segurança espiritual não elimina a necessidade de 
perseverança, vigilância e santidade. Textos como 1 Coríntios 10.12 e 
Ezequiel 18.24 são mantidos em tensão responsável com Romanos 8.1. A 
filiação não produz permissividade, mas responsabilidade ética, zelo 
espiritual e compromisso com uma vida santa. 
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O Espírito Santo, como selo (σφραγίς – sphragis) e penhor (ἀρραβών – 
arrabōn), confirma internamente essa filiação, testemunhando 
continuamente ao espírito do crente que ele pertence ao Pai. O temor servil 
é lançado fora não porque Deus deixou de ser santo, mas porque o crente 
aprende a confiar na graça paterna que sustenta sua caminhada até o fim. 

III. A EXPERIÊNCIA DO AMOR DO PAI 

1. O amor é aperfeiçoado no crente  

A experiência do amor do Pai não permanece no plano conceitual; ela se 
manifesta de forma progressiva e transformadora na vida do crente. Em 1 
João 2.5, o apóstolo afirma que “o amor de Deus é aperfeiçoado naquele 
que guarda a sua palavra”. O verbo τηρέω (tēréō) vai além da simples 
observância normativa; ele comunica vigilância zelosa, custódia diligente e 
perseverança consciente. Guardar a Palavra é viver sob sua autoridade 
contínua, permitindo que ela molde o pensamento, as motivações e as 
ações. 

O aperfeiçoamento do amor não ocorre no campo da retórica religiosa, mas 
na prática obediente cotidiana. O amor amadurece à medida que a vontade 
humana é submetida à vontade do Pai. A Palavra atua como instrumento de 
morphōsis — conformação progressiva — alinhando o caráter do crente ao 
caráter de Cristo (Rm 8.29). Cada ato de obediência não apenas expressa 
amor, mas expande a capacidade de amar, pois ajusta o coração à lógica 
do Reino. 

Essa dinâmica preserva a santificação de dois extremos perigosos: do 
legalismo, que tenta agradar a Deus por esforço próprio, e do 
antinomianismo, que separa amor de obediência. Conforme Filipenses 
2.12–13, a santificação é cooperação graciosa: o crente age 
responsavelmente porque Deus opera eficazmente. O amor aperfeiçoado 
não anula a disciplina espiritual; ele a motiva e sustenta. 
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A fidelidade nas pequenas coisas revela maturidade espiritual porque 
demonstra submissão integral ao Pai. O amor que procede de Deus não é 
sentimental nem circunstancial; ele é ético, formativo e transformador, 
moldando decisões, redefinindo prioridades e reorientando o modo de viver 
diante de Deus e dos homens. 

 

2. O amor é a marca dos filhos de Deus  

O amor é o sinal visível de uma realidade invisível: a filiação divina. Em 1 
João 4.12, lemos que Deus permanece em nós quando amamos uns aos 
outros. O verbo μένω (menō) indica habitação contínua, não uma 
experiência episódica ou emocional. Onde o amor fraternal é cultivado, a 
presença de Deus é evidenciada de forma concreta. 

Jesus declarou que o amor mútuo seria o sinal distintivo da comunidade 
messiânica (Jo 13.34–35). Antes de ser um argumento apologético, o amor 
é um testemunho encarnado. A igreja não revela Deus apenas pelo que 
proclama, mas pelo modo como vive. Onde há amor sacrificial, paciente e 
perseverante, Deus se torna visível; onde esse amor falta, o testemunho é 
comprometido, ainda que a confissão doutrinária seja correta. 

Esse amor não é mera afeição natural nem afinidade social; trata-se de 
ágape, amor que nasce da nova natureza concedida por Deus. Por isso, 
João afirma de forma categórica: “quem não ama não conhece a Deus” (1 
Jo 4.8). O problema não é falta de maturidade apenas, mas ausência de 
comunhão real com a natureza divina. A igreja, portanto, não pode tratar o 
amor como virtude opcional, mas como evidência indispensável do novo 
nascimento. 

Na perspectiva eclesiológica, o amor preserva a unidade, regula os dons 
espirituais (1 Co 13), disciplina o exercício da autoridade e protege a igreja 
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de divisões carnais. Uma comunidade cheia de dons, mas vazia de amor, 
torna-se espiritualmente ruidosa, porém teologicamente estéril. 

 

3. Fomos amados primeiro  

A Escritura estabelece de forma inequívoca a ordem correta da salvação: 
“Nós o amamos porque ele nos amou primeiro” (1 Jo 4.19). O verbo 
προηγάπησεν (proēgapēsen) enfatiza a prioridade absoluta da iniciativa 
divina. O amor não nasce da resposta humana; ele precede, fundamenta e 
possibilita toda resposta humana. 

Essa verdade desmantela qualquer teologia meritória. Romanos 5.8 afirma 
que Cristo morreu por nós quando ainda éramos pecadores — não 
arrependidos, não obedientes, não dignos. Efésios 1.5 revela que a adoção 
foi planejada antes da fundação do mundo, demonstrando que a filiação 
não é reação ao comportamento humano, mas expressão da vontade 
graciosa do Pai. Romanos 5.5 acrescenta que esse amor não é apenas 
lembrado; ele é derramado continuamente pelo Espírito Santo no coração 
do crente. 

A vida cristã, portanto, não consiste em esforço para conquistar o amor do 
Pai, mas em resposta obediente, confiante e grata ao amor que já nos 
alcançou. A obediência não busca aceitação; ela flui da aceitação. A 
santidade não é moeda de troca; é fruto da comunhão. 

Doxologicamente, a cruz permanece como o testemunho eterno de que a 
paternidade divina é graciosa, sacrificial e redentora. Nela, o Pai não 
apenas declara amor; Ele o demonstra de forma irreversível. Toda 
verdadeira adoração nasce dessa certeza: fomos amados antes de amar, 
chamados antes de responder, adotados antes de compreender. Por isso, 
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a experiência do amor do Pai conduz inevitavelmente à gratidão profunda, 
à obediência sincera e à glória tributada somente a Deus. 

 

 


